
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

L E I Nº 6.715, DE 26 DE JANEIRO DE 2005.  
 

Altera dispositivos da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989, que 

disciplina o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, e dá outras providências.  
 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 

estatui e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º O § 3º do art. 63, as alíneas "j" e "r" do inciso V do art. 78 

e os incisos VIII e IX do art. 78 passam a vigorar com a seguinte redação:  

"Art. 63. .................................................................................. 

§ 3º Para efeito do parágrafo anterior, não têm aplicação 

quaisquer disposições legais excludentes da obrigação de exibir ou limitativas 

do direito do Fisco de examinar mercadorias, livros, arquivos, programas e 

arquivos magnéticos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos 

contribuintes."  

"Art. 78. ................................................................................ 

V - ........................................................................................ .  

j) emitir atestado de intervenção técnica em equipamento Emissor 

de Cupom Fiscal sem anexar as respectivas Leituras "X" de antes e depois da 

intervenção realizada, em todas as vias, ou, na impossibilidade de emissão 

daquelas leituras, de demonstrativo ou outro documento que as substituam, 

conforme previsto em regulamento - multa equivalente a 200 (duzentas) UPF-

PA por documento;  

...................................................................................... 

r) seccionar a Fita Detalhe de forma diversa da prevista na 

legislação - multa equivalente a 1.000 (mil) UPF-PA por fita;  

........................................................................................ 

VIII - com relação à apresentação, em qualquer meio, de 

informações econômicas e fiscais:  

a) não entregar informações econômicas e fiscais - multa 

equivalente:  

1 - ao valor de 100 (cem) UPF-PA, a partir do dia seguinte à data 

prevista na legislação tributária para entrega da informação até o último dia do 

mês da referida data;  



 

 

2 - a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor das operações de 

saídas e/ou das prestações de serviço do período em referência, aplicada 

cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o limite de 

7.000 (sete mil) UPF-PA, no mês subseqüente ao mês da data prevista na 

legislação tributária para entrega da informação, incluído o primeiro até o 

último dia daquele mês;  

3 - a 1% (um por cento) do valor das operações de saídas e/ou das 

prestações de serviço do período em referência, aplicada cumulativamente 

com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o limite de 10.000 (dez mil) 

UPF-PA, nos meses seguintes ao mês subseqüente referido no item 2 desta 

alínea;  

4 - ao valor de 100 (cem) UPF-PA, não existindo operações de 

saída e/ou prestações de serviços no período em referência, aplicada 

cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o limite de 

200 (duzentas) UPF-PA, nos meses seguintes ao mês da data prevista na 

legislação tributária para entrega da informação;  

b) entregar informações econômicas e fiscais fora do prazo 

previsto na legislação tributária - multa equivalente:  

1 - ao valor de 100 (cem) UPF-PA, a partir do dia seguinte à data 

prevista na legislação tributária para entrega da informação até o último dia do 

mês da referida data;  

2 - a 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor das 

operações de saídas e/ou das prestações de serviço do período em referência, 

aplicada cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o 

limite de 7.000 (sete mil) UPF-PA, no mês subseqüente ao mês da data 

prevista na legislação tributária para entrega da informação, incluído o 

primeiro até o último dia daquele mês;  

3 - a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor das operações de 

saídas e/ou das prestações de serviço do período em referência, aplicada 

cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o limite de 

10.000 (dez mil) UPF-PA, nos meses seguintes ao mês subseqüente referido 

no item 2 desta alínea;  

4 - ao valor de 100 (cem) UPF-PA, não existindo operações de 

saída e/ou prestações de serviços no período em referência, aplicada 

cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta alínea, até o limite de 

200 (duzentas) UPF-PA, nos meses seguintes ao mês da data prevista na 

legislação tributária para entrega da informação;  

c) omitir ou indicar, de forma incorreta, dado ou informações 

econômicas e fiscais - multa equivalente:  



 

 

1 - ao valor de 100 (cem) UPF-PA, a partir do dia seguinte à data 

prevista na legislação tributária para entrega da informação até o último dia do 

mês da referida data;  

2 - a 1% (um por cento) do valor da diferença do dado omitido ou 

incorreto, aplicada cumulativamente com a multa prevista no item 1 desta 

alínea, até o limite de 10.000 (dez mil) UPF-PA, nos meses seguintes ao mês 

da data prevista na legislação tributária para entrega da informação;  

d) fornecer informação em meio magnético, em padrão ou forma 

que não atenda às especificações estabelecidas pela legislação tributária ou 

que impossibilite sua leitura e tratamento, na hipótese de apresentação 

mediante o sistema integrado de informações sobre operações com 

mercadorias e prestações de serviços - multa equivalente a 1% (um por cento) 

das operações de saídas e/ou das prestações de serviço do período em 

referência, não inferior a 500 (quinhentas) UPF-PA nem superior a 10.000 

(dez mil) UPF-PA;  

e) deixar de entregar informação correspondente ao controle de 

estoque e/ou registro de inventário em meio magnético, ou a entrega em 

condições que impossibilitem a sua leitura e tratamento ou com dados 

incompletos, relativamente ao sistema integrado de informações sobre 

operações com mercadorias e prestações de serviços - multa equivalente a 1% 

(um por cento) do valor do estoque no final do período, não inferior a 500 

(quinhentas) UPF-PA nem superior a 10.000 (dez mil) UPF-PA;  

................................................................................................ 

IX - com relação a equipamento medidor de vazão e 

condutivímetro:  

a) não utilizar equipamento medidor de vazão e/ou 

condutivímetro - multa equivalente a 10% (dez por cento) do total das 

operações de saídas, não inferior a 1.400 (mil e quatrocentas) UPF-PA por 

mês ou fração;  

b) utilizar equipamento medidor de vazão e/ou condutivímetro em 

desacordo com as orientações, características, especificações técnicas ou sem 

regular homologação nos termos previstos na legislação tributária - multa 

equivalente a 10% (dez por cento) do total das operações de saídas, não 

inferior a 1.400 (mil e quatrocentas) UPF-PA por mês ou fração;  

c) deixar de prestar ao Fisco informações em meio eletrônico, 

pertinentes a equipamento medidor de vazão e/ou condutivímetro e a 

operações por ele controladas, nos prazos e condições estabelecidos na 

legislação tributária - multa equivalente a 1.400 (mil e quatrocentas) UPF-

PA."  



 

 

Art. 2º Ficam acrescidos o § 4º ao art. 63, o item 5 à alínea "i" do 

inciso V, as alíneas "aa", "ab", "ac", "ad" e "ae" ao inciso V, os incisos X e XI 

e os §§ 3º, 4º e 5º, todos ao art. 78, com a seguinte redação:  

"Art. 63. ..............................................................................  

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se de natureza 

comercial quaisquer livros, documentos, papéis, efeitos comerciais ou fiscais, 

programas e arquivos armazenados em meio magnético ou em qualquer outro 

meio, pertencentes ao contribuinte."  

"Art. 78. ....................................................................... 

V - ................................................................................. 

i) .................................................................................... 

5 - a 1ª via do Atestado de Intervenção em Equipamento Emissor 

de Cupom Fiscal - multa equivalente a 300 (trezentas) UPF-PA por atestado.  

........................................................................................ 

aa) deixar a empresa credenciada de apresentar ao Fisco laudo 

técnico do fabricante, quando obrigada - multa equivalente a 500 (quinhentas) 

UPF-PA por equipamento;  

ab) deixar a empresa credenciada de comunicar ao Fisco a perda 

ou extravio de lacre e de Atestado de Intervenção Técnica, conforme dispuser 

a legislação - multa equivalente a 1.000 (mil) UPF-PA;  

ac) utilizar programa aplicativo que não efetue, 

concomitantemente, a impressão de cada comando enviado com a indicação 

no dispositivo eletrônico que possibilite a visualização do registro das 

operações - multa equivalente a 500 (quinhentas) UPF-PA por mês ou fração 

de mês;  

ad) deixar de comunicar ao Fisco, através de nova declaração 

conjunta, qualquer alteração no Programa Aplicativo de usuário - multa 

equivalente a 1.000 (mil) UPF-PA por mês ou fração de mês;  

ae) deixar a empresa credenciada ou a empresa usuária que 

técnico não habilitado pelo fabricante efetue intervenção técnica em 

equipamento Emissor de Cupom Fiscal - multa equivalente a 5.000 (cinco mil) 

UPF-PA;  

............................................................................................. 

X - com relação a equipamento Contador Eletrônico de Abate:  

a) utilizar equipamento Contador Eletrônico de Abate, autorizado 

pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, sem lacre de inviolabilidade, 

com o lacre violado ou colocado de forma frouxa, ou ainda com lacre que não 

seja o legalmente exigido - multa equivalente a 5.000 (mil) UPF-PA por 

equipamento;  



 

 

b) permitir a realização de intervenção técnica em equipamento 

Contador Eletrônico de Abate por empresa não-credenciada, para esse fim, 

junto à Secretaria Executiva de Estado da Fazenda - multa equivalente a 

10.000 (mil) UPF-PA;  

c) utilizar equipamento Contador Eletrônico de Abate adulterado 

mediante a inserção de dispositivo não permitido, retirada de dispositivo 

obrigatório ou modificação de software básico - multa equivalente a 10.000 

(dez mil) UPF-PA por equipamento, sem prejuízo do pagamento do imposto;  

XI - outras infringências:  

a) deixar de promover o retorno, total ou parcial, dentro dos 

prazos regulamentares, de mercadorias com essa condição - multa equivalente 

a 100% (cem por cento) do valor da operação;  

b) deixar o contribuinte de recolher a mora correspondente ao 

pagamento do imposto devido, efetuado fora do prazo legal, espontaneamente 

- multa equivalente a 120% (cento e vinte por cento) do valor do acréscimo;  

c) embaraçar, dificultar ou impedir a ação fiscalizadora por 

qualquer meio ou forma - multa equivalente a 600 (seiscentas) UPF-PA;  
 

d) faltas decorrentes do não-cumprimento das exigências 

previstas na legislação, para as quais não haja penalidade específica indicada 

neste artigo - multa de 10 (dez) a 200 (duzentas) UPF-PA, a critério da 

autoridade fazendária.  

.......................................................................................... 

§ 3º Aplicam-se, também, as multas previstas na alínea "b" do 

inciso VIII na apresentação de retificação de dados ou informações 

econômicas e fiscais pelo sujeito passivo nos períodos de que cuidam os itens 

da referida alínea.  

§ 4º Na hipótese de retificação de dados ou informações 

constantes em campos que não expressam valores monetários aplicar-se-á 

somente a multa equivalente ao valor de 100 (cem) UPF-PA por apresentação.  

§ 5º Na hipótese de apresentação de informações econômicas e 

fiscais em que o cumprimento da referida obrigação decorra dos efeitos da 

lavratura de auto de infração, não será aplicada a multa prevista na alínea "b" 

do inciso VIII quando a informação for entregue até quinze dias, contados da 

data da ciência do mencionado auto, que comine a penalidade prevista na 

alínea "a" do inciso VIII."  

Art. 3º Ficam revogadas as alíneas "e", "f", "g", "h" e "i" do 

inciso VI do art. 78 da Lei nº 5.530, de 13 de janeiro de 1989.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.  



 

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 26 de janeiro de 2005.  
 

VALÉRIA VINAGRE PIRES FRANCO  

Governadora do Estado em exercício  
 

DOE Nº 30.365, de 27/01/2005.  
 

 

TEXTO IDÊNTICO AO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ 


